
Relatório de ControÍe Interno

2º Quadrimestre de 2023



Neste período, em análise aos documentose planilhas apresentadas, pudemos constatar

o seguinte:

1. Regulamentação do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores:

Ourinhos foi criado

pela Lei 4.739/2003.

O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de

pela Lei 4.7Jl de 20 de dezembro de 2002e posteriormente foí alterado

Em 29 de junho de 2005 foi edítadaa Lei 4.954 que reorganizou

o IPMO, adequando-o às disposições Constitucionaise às Lei Federais 9.717e 10.887.

Nos anos seguintes, algumas alterações foTam introduzidas pelas Leis 5.041/2006,

5.134/2007, 5,184/2007, 5.274/2008, 5.375/2009, 5.471/2010.

O IPMOé o responsável pela concessão e manutenção de

benefícios previdenciários definidos em lei, pagos aos servidores públicos municipaise

seus dependentes.

A Lei Previdenciária que atualmente disciplina a gestão de

benefícios no município de Ourinhosé a Lei 4.954/2005 que prevêo pagamento de.

• Aposentadoria Voluntária (por idadee tempo de contribuição);

• Aposentadoria Compulsória (aos 75 anos de idade);

• Aposentadoria por Invalidez;

• Pensão por Morte.

2. Execução Orçamentária

2.1. Das Receitas — Fiscalização das Receitas de Contribuição

Constatamosa regularidade dos lançamentos, cobrançase registro das receitas das Con-

tribuições Patronal, Seguradose Outras no período auferido.

Verificamos que os recolhimentos se deram tanto por parte da Prefeitura Municipal, de

suas autarquias, quanto da Câmara Municipal, na formae nos prazos previstos.

2.2. Demais Receitas

Constatamosa regularidade dos lançamentos, cobrançase registro das receitas de Com

pensação Previdenciária, Rendimento dasAplicações Financeirase Multase Juros.

2.3. Resultado da Execução Orçamentária — RECEITAS



V erincamoso comportamento da Execução Orçamentária no tocante às Receitase afe-

rimos resultado superavitário de R$ 12.948.385,93 (Doze milhões, novecentose quaren-

tae oito mil, trezentose oitentae cinco reais,e noventae três centavos) no período em

exame conforme quadro demonstrado abaixo:

Receita

Receita de

Contribuições

Previsão Arrecadado AV AH

(Anual)

13.984.000,00 11.583 .632,88 15,59% 82,83%

Receita PaEimonial 3.96 1.322,00 2.395.907,75 3,22% 60,48%

Outras Receitas 4.252.000,00 1.767.615,14 2,36% 41,57%

Correntes

Rec. de Contr. Intra 5 l .880.678,00 38.660.334,22 52,06% 74,56%

orçamentárias

Outras Receitas 220.000,00 128.323,51 0,17% 58,33%

Correntes Intra

orçamentárias

Total da Receita 74.298.000,00 54.555.813,50 73,43% 73,43%

Despesas Previsão Realizado AV

Previdenciárias (Anual) Até 4ºBim

AH

Inativos 52.090.000,00 30.875.640,55 4i,56% 59,27%

Pensionistas 17.090.000,00 8.964.208,46 12,07% 52.45%

Outras Despesas 3.787.000,00 1.749.242,27 2,35% 45,83%

Despesas de Capital 15L000,00 18.336,29 0,02% 12,14%

Res. Contingência 1.150.000,00 0.00 0,00% 0,00%

Total da Despesa 74.298.000,00 41.607.427 57 56,00•Z» 56,00%

SUPERÁVIT 12.948.385,93

2.4. Gestão de Investimentos

A Gestão dos investimentos se deu em atendimentoà Resolução do Conselho Monetário

Nacional ri‘ 4.963 que regulamentaa matéria, bem como da Política de Investimentos

do IPMO parao exercício em exame.



Verificou-sea conformidade dos fluxos dos processos de investimentos (aplicaçõese

resgates, elaboração da política de Investimentose credenciamento de instituições fi-

nanceiras) aos manuais de procedimentos elaborados pelo RPPS.

No período auferido, os investimentos do RPPS superarama meta atuarial de INPC +

4,90% a.a, pois,o retorno acumulado do ano (Janeiro/2023a Agosto/2023) resultou em

8,5434% contra uma meta de 6,0566%, sendo assim, atingindo

141,0591% da mesma.

3.Despesa

3.1. Formalizaçãoe Conteúdo

Foram examinadas as despesas efetuadas no períodoe constatamosa sua regularidade

quanto ao aspecto formal.

3.2. Benefícios

Foram concedidos, no período em exame, os benefícios de aposentadoriae pensão por

morte.

Verificou-sea conformidade dos fluxos dos processos de concessão aos manuais de pro-

cedimentos elaborados pelo RPPS.

Os pagamentos dos aposentados inativose pensionistas foram processados nas datas

previstas.

3.3 Despesas Administrativas

Análises efetuadas demonstram que foram realizados gastos administrativos dentro do

limite de 3% sobrea Base de Cálculo das Contribuições do Exercício Anterior, confor-

me disposto na Lei Municipal n° 6.692, de 11 de Novembro de 2021.O exame docu-

mental da despesa revelou regularidade de instrucão formal.

Outrossim, constatamos adequada utilização das Contribuiçõese dos Recursos do RPPS

exclusivamente em Benefícios Previdenciários, restringindo-sea despesa administrativa

aos limites legais.

3.4 Ordem Cronológica dos Pagamentos
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O controle interno aferiu cumprimento de todas as obrigações financeiras no período.

Todos os fornecedorese colaboradores foram pagos dentro das datas prevlstas, consta-

tando-se atendimentoà ordem cronológica dos pagamentos. Não houve incidencia de

restosa pagar no peri'odo auferido, os restosa pagar do ano de 2022 foram quitados no

início do ano de 2023.

3.5 Resultado da Execução Orçamentária - DESPESAS

Verificamoso comportamento da Execução Orçamentária no tocante às Despesas exe-

cutadas no tocantea taxa de administração do instituto:

Despesas Previsão no Realização no Resultado

Período Período

Pessoale Encargos R$ 1.341.333,33 R$ 968.330,25 Economia

Outras Despesas R$ 2.070.666,67 R$ 799.248,31 Economia

Correntes

Totais: R$ 3.412.000,00 R$ 1.767.578,56 Economia

CRC ISP 268100/0-3

4.Avaliação Atuariale Adoção de Medidas Propostas pelo Atuário:

Em 14/03/2023, foi entregue pela empresa Actuaríal Assessoriae Consultoria Atuarialo

relatório da avaliação atuarial com base no exercício de 2022.

O resultado apontado pelo Relatório de Avaliação Atuarialé o seguinte:



N USINAVIIAIUARIAL deR$ 56.840.643,49 (Cinquentae seis milhões, oitocentose

quarenta mil, seiscentose quarentae três reaise quarentae nove centavos).

O Atuário apresentou na página 23 do Relatório da Avaliação Atuarial,o plano de cus-

teio proposto, através de alíquotas suplementares, para que assim se mantenhao supe-

rávit atuarial.

5. Servidores integrantes do Regime Próprio de Previdência dos Servidores:

Atualmenteo RPPS conta com 07 (sete) servidores efetivos, 04(quatro) servidores efeti-

vos da Prefeitura Municipal, revestidos de cargos comissionadose Função de Confian-

ça,e 04 Cargos em Comissão.

As remuneracões do Superintendentee demais servidores estão fixadas na Lei Munici-

paln° 1.044/2019.

Segundo osnossos cálculos, não se constatou pagamentos maiores que os fixados.

6. Individualização Contábil das Contribuições dos Servidores Públicos Municipais

e dos Entes:

Conforme constatado nos Balancetes da Receita, as contribuições previdenciárias dos

seguradose as patronais estão devidamente classificadase rubricadas contabilmente de

forma individualizada.

7. Atuação dos órgãos colegiadose Instâncias de Decisãoe Fiscalização:

As atas dos Conselhos Administrativoe Fiscale do Comité de Investimentose estão pu-

blicadas no site da Autarquia. No período examinado, foram realizadas reuníões desses

órgãos colegiados, de onde se extraia deliberaçãoe fiscalizacão, conformeo caso, dos

atos praticados pela Unidade Gestora. As publicações podem serobtidas através do site:

2023, onde houve modificação no link do Site Oficial do IPMO para https./ » i›v .io-

8. Processos junto ao TCE/SP:

Processo: 00002384.989.22-4

Processo. 00002989.989.21-5 - Transitado em Julgado em 18/08/2023
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rrocesso: uuUU45ol.us9.20-6

Processo: 00002594.989.23-8

9. Processos junto ao TJ/SP:

Conforme Certidão n° 5840567 em anexo, expedida em 19 de Outubro de 2023 junto ao

site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, tramitam em face do Instituto de

Previdência 77 processos judiciais.

10. Denúncias/ Representações/ Expedientes

Não chegou ao conhecimento do institutoa existência de Denúncias ou Representações.

11. Licitaçõese contratos

Processos de licitaçóes:

Maio

Junho

Julho

A_•osto

Webby Telecom Ltda — Processol 33/2023 - Fundamento Legal — Dispensa de Licita-

ção — Contrato

2- Telefónica Brasil S/A — Processo 156/2022 — Fundamento Leq•al — Pregão Presencial —

I° Aditivo

Actuarial - Assessoriae Consultoria Atuarial Lida — Processoí 56/2019 - Fundamento

Legal — Dispensa de Licitação — 4º Aditamento.

4- Oliveira & Leite Assessoria e C onsriltoria Contábil e Tributária Ltda Processo

207/2022 - Fundamento Legal — lnexig•ibilidade — lº Aditamento.

Informática Gammarano Ltda - ProcessoI 63/2019 — Fundamento Legal — Dispensa de

Licitacão - 4º Aditamento.

6- Centro de Integração Empresa Escola — CIEE — Processo 195/2023 — Fundamento Le-

gal— Dispensa de Liciia9ao — Contrato anual sem prorrogação.

Web Paes Desenvolvimento Ltda — Processo 230/2022 - Fundamento Legal — Dtspensa

de Licitação l° Aditamento.

8- M R Bergonsini Seguranca Eletrônicae Monitoramento — Processo 240/2023 - Funda-

mento Legal Dispensa de Licitacão — Contrato.

12. Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP)

O ú4unicípio está com o CRP (judicial)x igente. com vencimento em 09/11/2023.
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Foi constatadoo atendimentoa todos os requisítos necessáriosà sua renovacão, não

existindo critérios irregulares parao município de Ourinhos.

13. Transparência

Verificamos queo IPMO muieii1 atLtalizado seu website (endereço eletrônico https://

https://www.ipmo.sp.gov.br//) onde pudemos encontrar publicados as Atas das Reuni-

ões dos Conselhos. relatório mensal dos Investimentos, Balancetes da Receita, Balance-

tes da Despesa, Portarias, Códigos, Políticas, Normase Regulamentos, atendendo ao

princípio da transparência da gestão pública.

14. Tecnologia da Informação

Sistemas de TI local, sendo que os backups são executados de duas fomias: Localmente

no Servidor do Instituto, bem como nanuvem parao Servidor de FTP da Suporte Infor-

mática.

15. Pró-Gestão

O RPPS conseguiu a certificacão do Pró-Gestão no Nível I com validade até

28/06/2026,o certificado pode seracessado pelo link: hit e:.’ '›»» .‹omo.su.ac› .úr t'cv›-

Diante de todoo apurados concluímos com as seguintes observacões:

- Efetuar junto ao Procurador do Instituto diligências sobreo posicionamento dos pro-

cessos em queo Instituto responde como partee principalmente os possíveis passivos

que poderá trazer impactos negativos e/ou positivos ao instituto;

- Quantos aos outros procedimentos citados não encontramos erros ou vícios formais,

concluindo pela regularidade dos procedimentos no quadrimestre aferido.

Ourinhos, 21 de Outubro de 2.023.

**^ “
MARIAHELENA SATO

Gerente do Sistema de Controle Interno
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